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Ofício CONDSEF nº 266/2014.    Brasíl ia-DF, 05 de setembro de 2014.  
 
 
 
 

I lustríssima Senhora 
ANA LÚCIA AMORIM 
Secretária de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão 
 
 
Assunto:  Anistiados Celetistas –  Enquadramento na Lei 8.112/90 .  

 

 
 
Prezada Secretária,  
 
A  CONFEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL -  CONDSEF ,  entidade sindical  legalmente constituída, inscrita 
sob CNPJ nº 26.474.510/0001-94, com sede no SDS, Bloco “L”, nº 30, 5º Andar, 
Edifício Miguel Badya, CEP: 70394 -901 -  Asa Sul -  Brasíl ia –  DF, neste ato 
representada por seu Secretário -Geral,  vem, respeitosamente, perante Vossa 
Senhoria, expor e ao f inal requerer o que segue:  

 
 

1. Da legitimidade e representatividade da CONDSEF  
Inicialmente cumpre destacar que a CONDSEF  é 

entidade sindical de grau superior e representa os interesses das Entidades de 
Classes que congregam todos os servidores públicos,  empregados e 
trabalhadores vinculados à Administração direta, indireta, fundacional e 
autárquica dos poderes da União e da s empresas públicas federais, sejam eles 
regidos pelo RJU, pela CLT ou por qualquer outro vínculo jurídico que venha a 
ser criado no âmbito da Administração Pública Federal ,  ativos, aposentados e 
pensionistas, inclusive aqueles provenientes de convênios qu e têm o objetivo 
de implementar ações da Administração e do Serviço Público e prestadores de 
serviço que percebam remuneração de forma direta ou indireta da União 
Federal .  

A Constituição Federal faculta -lhe agir,  na condição de 
substituto processual, na d efesa dos interesses individuais ou coletivos dos 
integrantes da categoria que congrega, tanto na esfera administrativa quanto 
na judicial (art . 8º,  II I  da CF). A Lei n° 8.073/90 reforçou tal prerrogativa,  
dispondo expressamente que as entidades podem atua r como substitutos 
processuais dos integrantes da categoria (art. 3º).  
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2. Síntese histórica e introdução a questão dos anistiados  
 
    No período compreendido entre 16 de março de 1990 e 
30 de setembro de 1992, a administração  pública federal promoveu a demissão  
arbitrária e i legal ,  de milhares de trabalhadores no âmbito do serviço público,  
houve caso de violência contra o art. 66º da Constituição Federal no processo 
legislativo de formação de lei que autorizava  demissões (Lei nº 8.029/1990), 
cujo objetivo era o de implementar uma das diretrizes da pol ít ica 
administrativa do Governo Collor. Tudo não passou de um arremedo pol ít ico,  
causando dano prejudicial  à União e à sociedade brasileira,  com alto custo 
social do aumento do desemprego,  da precarização do serviço público e da 
falta de razoabilidade da medida. Estima -se que aproximadamente 100 mil 
ocupantes de cargos e empregos públicos federais tenham sido demitidos 1.   

    A Lei n. 8.878/94  concedeu anistia 2,  sem efeitos 
f inanceiros retroativos,  aos servidores públicos civis e aos empregados da 
administração pública federal  direta, autárquica e   fundacional, bem como aos 
empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista sob controle 
da União que, no período acima mencionado, tenham sido exonerados,  
demitidos ou dispensados dos seus cargos ou empregos com violação de 
dispositivo constitucional, legal,  regulamentar ou de cláusula constante de 
acordo, convenção ou sentença normativa, ou, ainda, por motivação polít ica ou 
por interrupção de atividade profissional em decorrência de movimentação 
grevista.  

    Por força do art.  2º, parágrafo único,  do Decreto n.  
6.077/07 ,  no retorno do trabalhador anistiado deverá ser mantido o regime 
jurídico a que estava submetido na época da exo neração, demissão ou 
dispensa. É oportuno afirmar que as disposições desse Parágrafo único 
somente podem ser aplicadas aos anist iados que retornaram ao serviço nas 
empresas ou entidades que não foram extintas.  Consequentemente, essas 
disposições regulamentares jamais poderão ser aplicadas aos anist iados das 
empresas ou entidades extintas , porque elas não existem mais,  cujas 
atividades foram absorvidas pela administração direta , esses anistiados devem 
retornar em cargos transformados  nos Órgãos que absorveram suas atividades.  
Assim, determina a Lei de Anistia nº 8.878/1994, art. 2º.  

                                                 
1
 Dado disponível em <http://www.servidor.gov.br/anistia>. Acesso em 06 de julho de 2012.  

2
 É preciso desde logo alertar, como premissa metodológica textual, que a expressão utilizada pela lei não é 

adequada ao contexto dos fatos. Isso porque o termo anistia tem a mesma conotação lexical de perdão. Ora, a lei, ao 

reconhecer o direito dos trabalhadores que foram dispensados, não está tratando de perdão, mas, sim, está 

promovendo a correção de uma injusta medida governamental, sem precedentes na história do Brasil. O erro, a bem 

da verdade, não foi dos trabalhadores atingidos pela dispensa, mas das autoridades políticas que na época ocupavam 

os postos decisórios do Governo Federal. Feito tal esclarecimento, na sequência do texto seguirão sendo utilizadas 

as expressões anistia e seus derivados, mas apenas em razão de que seu uso incorporou-se na abordagem legislativa 

e na prática cotidiana de todos que lidam com essa temática.   
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    Transcorrido um longo e complexo processo que 
antecedeu o reconhecimento do direito à readmissão,  após a análise dos 
pedidos dos trabalhadores prejudicados passar por sucessiv as instâncias 
administrativas (Comissão Especial,  Subcomissões Setoriais,  Comissão Revisora 
e Comissão Especial  Interministerial) ,  muitos retornaram ou estão retornando 
ao serviço público através de ato administrativo do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme previsto no art. 2º da 
Orientação Normativa SRH/MP n. 04/2008 .   
    O art. 4º  da referida norma infralegal especif ica a lei  
que deve regular a relação funcional dos trabalhadores readmitidos, 
estabelecendo os seguintes critérios:  

1)  se o servidor era titular de cargo de provimento 
efetivo à época da exoneração, demissão ou dispensa,  
regido pela Lei n. 1.711/52, terá seu vínculo funcional 
agora regido pela Lei  n. 8.112/90;  
2)  se era empregado regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho –  CLT, lotado no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica ou fundacional,  
permanecerá submetido ao vínculo contratual;   
3)  se era empregado de empresas públicas ou de 
sociedades de economia mista sob o controle da 
União, permanecerá regido pela CLT;  
4)  se empregado, regido pela CLT,  de empresas 
públicas ou de sociedades de economia mista, sob o 
controle da União, extintas, l iquidadas ou privatizadas 
cujas atividades tenham sido transferidas, absorvidas 
ou executadas por órgão ou entidade da administração 
federal continuará submetido ao regime celetista.   
Essa disposição sobrepõe a  Lei nº 8.878/1994 art.  2º, 
que determina a transformação dos cargos. 
Desrespeita a decisão da medida cautelar do STF,  
porque impõe regime diferenciado na administração 
pública federal.   

      Na sequência, será demonstrado que o enquadramento 
legal acima especif icado, abstratamente consideradas as hipóteses possíveis, 
está de acordo com a normatização  constitucional apenas no caso previsto no 
item 1. Nas demais s ituações (itens 2, 3 e 4), para que não se configure ofensa 
a texto expresso da Constituição Federal ,  é preciso verif icar o destino seguido 
pelo trabalhador ao ser readmitido. Como regra geral ,  deverá ser observada a 
matriz legal estatutária em relação aos trabalhadores cujo retorno ao serviço 
público ocorra no âmbito da administração pública federal direta, autárquica 
ou fundacional.  
 

http://www.condsef.org.br/
mailto:condsef@condsef.org.br
mailto:comunica@condsef.org.br


  

Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 

Tel.: (61) 2103-7200 – Fax: (61) 2103-7221 

www.condsef.org.br 

condsef@condsef.org.br – comunica@condsef.org.br 

 

 

4 

 

3. Dualidade de regimes funcionais: vigência e distorções  
    Até a Constituição Federal de 1988, vigorava uma 
duplicidade de regimes funcionais para os trabalhadores do serviço público,  
fruto de decisões imperantes na polít ica organizacional do Estado entre as 
décadas 40 e 50 do século passado. Havia trabalhadores  submetidos ao regime 
contratual ,  cuja relação com a administração era regrada pela CLT e pela 
legislação trabalhista correlata, e também servidores vinculados ao regime 
estatutário ,  nos termos das disposições da Lei n. 1.711/52, que dispunha sobre 
o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.  
    A relação contratual,  para bem realçar a diferença,  
impõe às partes, ao menos em tese, um equilíbrio relacional.  As condições de 
trabalho não podem ser alteradas de maneira uni lateral ,  mesmo que um dos 
polos dessa relação seja preenchido pelo Poder Público. Na modalidade 
estatutária,  ao contrário,  a administração tem maior f lexibil idade -  não 
absoluta -  para modificar o vínculo funcional dos trabalhadores públicos.  

O traço característico do regime estatutá rio não 
implica uma via aberta à l iberalidade do agente polít ico,  porque ele está 
sempre vinculado às balizas constitucionais garantidoras de direitos nucleares 
dos trabalhadores do serviço público.  Além do mais, para evitar o arbítr io, 
qualquer ato modificativo da relação funcional  deve estar autorizado em lei ou 
ato normativo legít imo sob o ponto de vista da ordem jurídica.    
    O sistema dúplice de regimes gerava incorrigíveis 
distorções. Trabalhadores que ocupavam os mesmos cargos e exerciam as 
mesmas atividades estavam submetidos a vínculos diversos, com planos de 
carreira, remunerações, regras previdenciárias e situações funcionais 
diferenciadas.   
    A realidade dos fatos, absolutamente alheia à regra da 
isonomia, revelava uma profunda e inconcebível desigualdade. Trabalhadores 
cujas atribuições no âmbito do serviço público não possuíam qualquer 
característica dist intiva, inclusive com obrigações funci onais equivalentes,  
eram tratados de maneira diferenciada no que diz à normatização que regrava 
os respectivos vínculos funcionais.  

Apenas para i lustrar essa af irmação, trabalhadores que 
ocupavam o cargo de auxil iar administrativo ,  tão comum na estrutura e na 
organização do Poder Público, t itularizavam direitos e deveres distintos apenas 
em razão da diversidade de regime legal que incidia sobre as res pectivas 
relações funcionais .  
      A ambiguidade desse sistema não se ajustava ao 
momento histórico iniciado na metade dos anos 1980. Com o processo de 
redemocratização do Brasi l ,  que incluía entre suas diretrizes fundamentais a 
busca da efetiva igualdade entre seus cidadãos, entrou na pauta polít ica a 
superação das disparidades sociais.  
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4. O regime unificado e a respectiva normatização constitucional  
O quadro distorcido acima mencionado foi alterado 

pela Constituição Federal de 1988 ,  ao estabelecer, no seu art. 39 ,  a 
obrigatoriedade da unif icação do regime jurídico dos servidores públicos em 
quaisquer das esferas da administração pública, nos seguintes termos:  

Art .  39.  A União,  os Estados,  o  D ist r i to  Federa l  e  os Munic íp ios 
inst itu i rão,  no âmbito  de sua competência,  regime juríd ico  
único e  p lanos de carre ira  para os servidores da admin ist ração  
públ ic a d i reta,  das  autarqu ias e  das fundações públ icas .  

    A isonomia remuneratória ,  pr incípio indissociável do 
regime legal unif icado, restou prevista no §1º  do mesmo dispositivo 
constitucional:  
    Art .  39  [ . . . ]  

§1º.  A le i  assegurará ,  aos serv idores da admin ist ração d i reta,  
isonomia de vencimentos para cargos de atr ibuições igua is  ou  
assemelhados do mesmo Poder ou entre  servidores dos Poderes  
Execut ivo,  Legis lat ivo e  Jud ic iár io ,  ressalvadas as vantagens de  
caráter indiv idual  e  as  re lat ivas à  natureza ou ao lo cal  de  
trabalho .  

    Para que a norma constitucional fosse concretizada,  
era necessária legislação específ ica que estabelecesse as regras do vínculo 
jurídico.  
    A opção foi pelo regime estatutário.  
    Com essa f inal idade, no âmbito federal ,  foi editada a 
Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ,  que instituiu o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União ,  das autarquias  e das fundações públicas  
federais. Esse diploma legal  estabeleceu um padrão normativo que foi seguido 
na instituição dos regimes estatutários das demais entidades federativas.  
     
    Em momento posterior, a Emenda Constitucional n. 
19, de 04 de junho de 1998 ,  alterou essencialmente o texto do art. 39 da 
Constituição, conforme segue transcrito:  
 

Art .  39.  A  União,  os Estados,  o  Distr i to  Federal  e  os Munic íp ios  
inst itu i rão conse lho de pol í t ica  de administ ração e  remuneração  
de pessoa l ,  integrado por servidores designados pe los 
respect ivos Poderes.   

     
    Pela nova redação do dispositivo, depreende -se que foi 

suprimida a obrigatoriedade do regime unificado para regular a relação entre a 
administração pública e os seus trabalhadores. E o efeito prático dessa 
modificação textual fo i a revigoração, com todas as distorções do passado, do 
vetusto sistema da duplicidade de normas jurídicas admit idas a regrar esse 
vínculo, pela coexistência dos regimes estatutário e contratual,  segundo livre 
escolha da autoridade estatal. Apenas em relaç ão a algumas carreiras, porque 
consideradas exclusivas do Estado, foi  mantido no texto da Const ituição o 
indicativo expresso pelo regramento estatutário (Magistratura –  art. 93;  
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Ministério Público –  art.  127, §2º;  Advocacia Pública –  art . 132;  Defensoria 
Pública –  art. 134, §1º).  
É forçoso observar que a sábia decisão colegiada do STF proferida no 
julgamento de ADIn Nº 2.135/2007, corrigiu o erro crasso de aprovação da EC 
nº 19/1998. Da mesma forma, mitigou também, os efeitos da L ei nº 
9.962/2000, que regulamentava a aplicação dessa emenda . 

    A questão, contudo, retomou o rumo certo através de 
medida cautelar concedida pelo Supremo Tribunal Federal ,  em 02 de agosto de 
2007, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.  2135/DF ,  Relatora Ministra 
Ellen Gracie, ocasião em que foi suspensa a eficácia do art.  39, caput, da 
Constituição Federal ,  na redação conferida pela Emenda n. 19/98, em razão de 
vício formal do respectivo processo legislativo. Eis a síntese do julgado:        

 
MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  PODER CONSTITUINTE REFORMADOR.  
PROCESSO LEGISLATIVO.  EMENDA CONSTITUCIONAL 19,  DE 
04.06.1998.  ART.  39,  CAPUT,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
SERVIDORES PÚBLICOS.  REGIME JURÍDICO ÚNICO.  PROPOSTA DE 
IMPLEMENTAÇÃO, DURANTE  A ATIVIDADE CONSTITUINTE 
DERIVADA,  DA FIGURA DO CONTRATO DE EMPREGO PÚBLICO.  
INOVAÇÃO QUE NÃO OBTEVE A APROVAÇÃO DA MAIORIA DE  
TRÊS QUINTOS DOS MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
QUANDO DA APRECIAÇÃO,  EM PRIMEIRO TURNO, DO DESTAQUE 
PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO (DVS)  Nº 9 .  SUBSTITUIÇÃO,  NA 
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA LEVADA A SEGUNDO TURNO, DA 
REDAÇÃO ORIGINAL DO CAPUT DO ART.  39 PELO TEXTO 
INICIALMENTE PREVISTO PARA O PARÁGRAFO 2º DO MESMO 
DISPOSITIVO,  NOS TERMOS DO SUBSTITUTIVO APROVADO.  
SUPRESSÃO,  DO TE XTO CONSTITUCIONAL,  DA EXPRESSA MENÇÃO 
AO SISTEMA DE REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  RECONHECIMENTO,  PELA MAIORIA DO 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,  DA PLAUSIBIL IDADE 
DA ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL POR OFENSA AO ART.  60,  §  2º,  
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  RELEVÂNCIA JURÍDICA DAS DEMAIS 
ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E  MATERIAL 
REJEITADA POR UNANIMIDADE.  1 .  A matér ia  votada em destaque 
na Câmara dos Deputados no DVS nº 9 não fo i  aprovada em 
primeiro turno,  pois  obteve  apenas 298 votos e não os 308 
necessár ios .  Manteve -se,  ass im,  o  então  vigente caput  do ar t .  
39,  que tratava do reg ime jur íd ico ún ico,  incompatíve l  com a 
f igura do emprego púb l ico .  2.  O deslocamento do texto do § 2º 
do art .  39,  nos  termos do subst i tut ivo a provado,  para  o  caput  
desse mesmo d ispos it ivo representou,  ass im,  uma tentat iva  de 
superar  a  não aprovação do DVS nº 9 e evi tar  a  permanênc ia  do  
regime jur íd ico ún ico previsto  na redação or ig inal  supr imida ,  
c ircunstânc ia  que permit iu  a  implementação  do con trato de 
emprego púb l ico a inda  que à  revel ia  da regra const ituciona l  que 
ex ige o  quorum de três quintos para aprovação de qua lquer  
mudança const ituc iona l .  3.  Pedido de medida caute lar  defer ido ,  
dessa forma,  quanto ao caput  do  art .  39  da Const i tu ição  
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Federa l ,  ressalvando -se,  em decorrênc ia  dos efei tos ex nunc da 
dec isão ,  a  subsistência,  até o  ju lgamento def in it ivo  da  ação,  da 
va l idade dos atos anter iormente prat icados  com base em 
legis lações eventua lmente ed itadas durante  a  vigênc ia  do  
d isposi t ivo ora suspen so .  4 .  Ação d ireta ju lgada prejud icada  
quanto  ao art .  26  da  EC  19/98,  pelo exaur imento do prazo  
est ipulado para sua vigênc ia .  5.  V íc ios formais  e mater ia i s  dos 
demais d ispos it ivos const itucionais  impugnados,  todos or iundos  
da EC 19/98,  aparentemente inex is tentes ante a  constatação de 
que as mudanças de redação promovidas no curso do processo  
legis lat ivo não a lteraram substanc ia lmente o sent ido das 
proposições ao f inal  aprovadas e de que não há  d i re ito  
adquir ido à  manutenção de regime jur íd ico anter ior .  6.  P ed ido  
de medida cautelar  parc ia lmente defer ido.  

 
    Portanto, por força da medida acautelatória proferida 

em controle de constitucionalidade concentrado, restabeleceu-se a redação 
original  do citado art.  39 ,  que impõe a observância de regime jurídico únic o 
para regular a relação funcional dos trabalhadores do serviço público.  

 
5. (Reingresso) Readmissão dos trabalhadores demitidos: hipótese de vício de 
inconstitucionalidade do regime contratual  
    A Lei  n. 8.112/90 não apenas estabeleceu o regime 
jurídico dos servidores federais a ser observado a partir de sua vigência, mas 
também, nos termos do seu art. 243,  §1º ,  submeteu os trabalhadores da 
União, autarquias e fundações públicas, antes , regidos pela CLT (exceto os 
contratados por prazo determinado) e pela Lei n. 1.711/52, às suas 
disposições, transformando os empregos  que integravam a estrutura 
administrativa federal em cargos públicos .   
    Impõe-se, aqui,  fazer uma breve digressão acerca das 
esferas da administração pública, como forma de melhor delimitar os campos 
de incidência dos regimes estatutário e contratual.    
    A organização pública federal compreende a 
administração  direta e a administração  indireta .  A primeira abrange os 
serviços integrados na estrutura da Presidência da República e dos ministérios, 
órgãos executivos, destituídos de personalidade jurídica, da União Federal;  a  
segunda está relacionada às entidades que possuem autonomia administrat iva 
e f inanceira,  dotadas de personalid ade jurídica, que são, nomeadamente, as 
autarquias,  as fundações públicas, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista.  
    Na administração indireta, possuem contornos 
jurídicos e f inalísticos bastante pecul iares, inclusive no que diz respeito às 
relações trabalhistas que mantêm com seu quadro funcional, as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista.  

Trata-se de entidades instituídas com o objetivo de 
exploração de atividade econômica que o Poder Público, ao destituir -se de sua 
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peculiar  condição e equiparar-se ao particular, exerce por motivos de 
segurança nacional  ou de relevante interesse coletivo ,  conforme critérios 
previstos no art. 173 da Constituição Federal .  Em razão de sua natureza, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista estão submetidas ao 
regime jurídico típico das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações trabalhistas, o que atrai,  no trato com seus trabalhadores,  não as 
regras estatutárias, mas as normas de natureza contratual.   

A cláusula geral da igualdade, prevista no art. 5º, 
caput, da Constituição ,  não autoriza que, no serviço público, trabalhadores que 
desempenham essencialmente as mesmas atividades sejam submetidos a 
sistemas remuneratórios diferenciados.  A dualidade de regime s funcionais, 
entretanto, como antes mencionado, permite esse tipo de distorção, porque as 
parcelas salariais  dos trabalhadores celetistas e as verbas que compõem os 
vencimentos dos servidores estatutários são específ icas e dist intas,  com 
valores e critérios quantitativos absolutamente diferenciados. Não é possível,  
frente a essa real idade, atingir um mínimo de equivalência no trato de ambos 
referenciais  funcionais,  porque são diversif icados os princípios e as regras que 
orientam um e outro regime funcional .  

De acordo, portanto, com o padrão fixado nas normas 
constitucionais e infraconst itucionais, para bem equacionar, na atualidade, a 
distinção de regimes jurídicos no âmbito da estrutura administrativa federal,  
cumpre observar os seguintes vetores: devem ser submetidos ao regime 
estatutário os trabalhadores dos ministérios, secretarias e demais órgãos que 
compõem a administração direta, das autarquias e das fundações públicas;  
trabalhadores das empresas públicas e das sociedades de economia mista, por 
outro lado, devem ter suas relações funcionais regradas pela CLT e pela 
legislação correlata.  

Pelo que foi exposto acima, f ica evidente que a ordem 
jurídica veda a coexistência de regimes diferenciados para os servidores 
ocupantes de cargos da administraçã o direta, autárquica e fundacional. Em 
vista disso, a readmissão de trabalhadores anistiados sob o regime de 
contrato de trabalho, para integrar os quadros funcionais  de órgãos ou dessas 
entidades públicas ,  é incompatível com o texto constitucional em vige nte ,  
porque essa opção do administrador público restabelece a duplicidade de 
fundamento jurídico incidente nas relações entre a administração e seus 
trabalhadores.  Nos casos de retornos dos anistiados de entidades ou empresas 
extintas, que somente poderá ser em cargos transformados, a administração 
pública federal terá obrigatoriamente, que cumprir as disposições do art.  2º da 
Lei nº 8.878/1994 e fazer a transformação dos cargos, principalmente, nos 
casos em que houve a absorção das atividades.  
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6. Outros fundamentos que orientam a imposição do regime estatutário  
    Além de o regime estatutário manter s intonia com o 
texto const itucional, conforme decisão do STF na citada ADI  n. 2135/DF, há 
outras relevantes razões  para que seja aplicado aos trabalhadores readmitidos 
na hipótese mencionada acima.  
    A matriz estatutária é mais adequada ao interesse 
maior do serviço público e da execução das essenciais atividades do Estado, em 
razão das próprias peculiar idades da a dministração pública, a quem compete 
estabelecer,  sempre de acordo com a lei,  as bal izas da relação funcional  que 
mantém com seus trabalhadores, que instrumentalizam, no campo dos fatos, 
aquelas atividades.  

Bem ao contrário é o modelo celetista -contratual,  que 
se sustenta fundamentalmente no princípio da inalterabil idade unilateral,  
embora seja forçoso reconhecer que, no âmbito da administração pública, esse 
padrão não alcance a sua plenitude, por força de certas adequações que se 
fazem necessárias para não ocorrer ofensa aos princípios administrativos (a 
t ítulo i lustrativo, o rompimento contratual,  mesmo sob o vínculo celetista, 
deve ser sempre motivado  quando a rescisão é promovida pelo Poder Público, 
o que não sucede na iniciat iva privada,  onde há a f igu ra da despedida sem 
justa causa).    
    O vínculo estatutário, por  sua característica que o 
distancia da ingerência estr itamente volit iva das partes, tem nuances 
normativas que lhe conferem o atributo da impessoalidade, expresso na pauta 
principiológica constitucional (art. 37, caput ) que rege e direciona 
valorativamente os atos da administração pública.  
    Ademais, os trabalhadores incumbidos da função 
pública, que corporif icam as atribuições do Estado, para bem desenvolverem 
suas relevantes atividades,  devem ter uma mínima segurança que lhes 
resguarde de eventuais e momentâneas oscilações na titularidade dos cargos 
de natureza polít ica,  o que é alcançado somente pelo regime estatutário e pela 
respectiva garantia da estabil idade. Não é por outro motivo, é oportuno 
lembrar, que o art. 41 da Constituição Federal  prescreve que são estáveis após 
três anos de efet ivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público, só perdendo o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado, mediante processo 
administrativo ou procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
assegurada a ampla defesa nas duas últimas hipóteses.  
    Neste sentido, repare-se como bem equaciona a 
questão o Ministro Marco Aurél io, em decisão monocrática de 19 de dezembro 
de 2000, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2310/DF , ao deferir  
medida cautelar para suspender a eficácia de dispositivos da Lei n.  9.986/00,  
que autorizava a contratação de trabalhadores sob o regime celetista  para as 
agências reguladoras:  
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Presc indi r ,  no  caso,  da  ocupação de cargos públ icos,  com os  
d ireitos e garant ias a  eles inerentes,  é adotar  f lex ib i l idade 
incompatíve l  com a  natureza dos serv iços  a  serem prestados,  
igua l i zando  os  servidores das agênc ias  a  prestadores  de serv iços 
suba lternos,  dos  qua is  não se ex ige,  até mesmo,  esco lar idade 
maior,  como são serventes,  art í f i ces,  mecanógrafos,  entre  
outros .  Atente -se para a  espéc ie.  Está -se d iante de at ividade na 
qual  o  poder de f i scal i zação,  o  poder de pol í c ia  fazem -se com 
envergadura ímpar,  ex ig indo,  por  i sso  mesmo,  que aquele que a  
desempenhe s inta -se seguro,  atue sem receios outros,  e i sso  
pressupõe a  ocupação de cargo  públ ico,  a  estabi l idade prevista  
no art igo 41 da Const itu ição Federal .  

O Ministro Dias Toffoli,  no Agravo Regimental no 
Recurso Extraordinário 594.233/DF, reconheceu:  

Admin istrat ivo .  Serv idor  públ ico .  Anist ia .  Ext inção de empresa 
públ ica.  Estrutura absorv ida pela  Admin istração d ireta.  Dire ito  
ao aproveitamento que não representa vio lação  da exigênc ia  de  
concurso públ ico .  Poss ib i l idade de o empregado anist iado v ir  a  
ocupar cargo públ ico or iundo de t ransformação.   
1.  A benesse concedida pela  Le i  nº 8.878/94 f i cou condic ionada  
à  transferênc ia  ou absorção da at iv idade desenvo lvida pelo 
ente ext into por outro órgão da  Administ ração  Públ ica  Federal .  
É  possível  in fer ir  do  acórd ão  reg ional  que o  fe ixe de 
competênc ias antes atr ibuído à  Empresa  Brasi lei ra  de 
Transportes  Urbanos  fo i  confer ido  ao  Ministér io  dos  
Transportes .   
2.  A jur isprudênc ia da Corte já  r econheceu que o implemento  
da ex igênc ia prevista na le i  de an ist ia  const itu i  d ire ito  do  
empregado/ser v idor  ao aproveitam ento.  
3.  Não há qualquer  ofensa à ex igência de concurso públ ico na  
hipótese ,  um a vez que o recorrente já  f igurava  nos quadros da  
Adm in istr ação, exer cendo emprego que, por  força de reform a 
administr at iva ,  fo i  conve rt ido  em car go públ ico .  
4.  O r ecorrente que mant inha v íncu lo  per manente não  foi  
invest ido em  car go públ ico com bur la da regra do concurso  
públ ico ,  m as,  s im , apr oveitado pela Adm in ist ração  por  força 
da conver são de seu v ínculo anter ior .  
5.  Com re lação ao ag ravante que mant inha vínculo precár io  com 
a Administ ração,  nada há a  prover,  pe lo  fa to de sua  pretensão  
não estar  acobertada pela  envergadura da le i  de an ist ia .  Essa  
conclusão a  que chegou  a  Corte de or igem somente poderia  ser  
i l id ida a  part ir  de nova imer são no cenário  fát ico -probatór io  
constante dos autos.  Incide,  nesse part icu lar ,  a  Súmula nº 279 
da Corte.  
6.  Dec isão  reconsiderada com re lação a  um dos  agravantes.  
Apelo pre judicado e agravo reg imental  não provido com relação  
ao outro.  ( Ju lgado em 20/08/20 13)  

Também, a Ministra Cármen Lúcia ,  no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 742.576, julgado em 20 de junho de 2013, 
decidiu nestes termos:  
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    DECISÃO  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  1)  
SERVIDOR PÚBLICO ANISTIADO. 2)  REENQUADRAMENTO. 
INCLUSÃO EM PLANO DE CARGOS E  SALÁRIOS:  SÚMULA N.  279 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  3 )  OFENSA  CONSTITUCIONAL 
IDIRETA.  AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.  
Relatório  
1.  Agravo  nos autos  pr incipais  contra decisão que não admit iu  
recurso  ext raordinár io,  interpos to com base na  a l ínea a do inc.  
I I I  do ar t .  102 da  Const i tu ição da  Repúb l ica .  
2.  A Terceira  Turma Suplementar  do Tr ibunal  Regiona l  Federa l  
da 1ª  Reg ião decid iu :  
“ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  LEI  N.  8 .112/90.  ANISTIA.  LEI  N.  8.878 /94.  ART.  37 DA 
CR/88.  ART.  19  DO ADCT.  ADEQUAÇÃO  DA VIA ELE ITA.  
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  INCLUSÃO NO PLANO DE  
CARGOS E  SALÁRIOS .  REGIME  JURÍDICO ÚNICO.  CABIMENTO.  
1.  Os documentos apresentados  com a pet ição in ic ia l  são 
su f ic ientes à  comprovação do  di re ito  pretendido quanto ao  
enquadrado no Plano de Class i f icação de Cargos  dos serv idores 
públ icos,  não havendo necessidade de d i lação  probatória,  sendo ,  
dessa forma,  própria  a  v ia  processual  e le ita  (mandado de 
segurança) .  2.  A Just iça Federa l ,  e  não a  trabalhista,  é  
competente para  o  ju lgamento  do presente fe ito,  v i sto  que a  
pretensão  deduzida,  não diz  respe ito  a  re lação empregat íc ia ,  
fundando -se em di re ito  ao enquadramento no  regime juríd ico  
único.  Pre l iminar de  incompetênc ia  abso luta re je itada.  3.  A L e i  
n .  8.112/90,  art .  243,  § 1º,  t ranspôs para o  Regime Juríd ico  
Único todos aqueles que à  época eram  empregados dos Poderes  
da União,  sob  o  reg ime celet i sta,  t ransformando os empregos  
em cargos púb l icos.  4.  Os autores,  ant igos  empregados  
ce let i stas  anist ia dos  pela  Le i  n .  8.878/94,  devem ser  
enquadrados como serv idores públ icos estatutár ios no Regime 
Juríd ico  Ún ico,  po is  que preencheram os requis itos lega is  para  
ta l  enquadramento,  inc lusive  a  estab i l idade no  serviço públ ico,  
que lhes  
confere  a  garant ia  de in c lusão no Plano de Cargos e  Salários dos  
serv idores do  Ministér io  da Agricu ltura  e  do  Abastec imento.  
Precedentes deste  Tr ibunal .  5.  Apelação e  remessa o f ic ia l  não  
providas”  ( f l .  200) .  
3.  A decisão  agravada teve como fundamento  para a  
inadmiss ib i l idade do r ecurso extraordinár io  a  inc idênc ia  das  
Súmulas  n.  279,  282 e 356 do Supremo Tr ibunal  Federa l .  
4.  A Agravante argumenta que:  
“ ‘ In  causu’ ,  a  questão at inente ao art igo 19 do ADCT fo i  
expressamente  t ratada e  re futada pelo  acórdão  recorr ido.  
Ass im,  uma vez  deb at ida de forma conclus iva a  matéria ,  não  
pode a ausênc ia  de  menção expressa aos d ispos it ivos  
const ituc iona is  susc i tados impedir  que ta l  questão seja  objeto  
de exame pela  Corte  de  Just iça,  por fundamento de  excessivo  
r igori smo,  uma vez  que,  de  forma inequ ívoca,  o  
prequest ionamento impl íc i to  fo i  rea l izado.que não há  qua lquer  
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vedação legal  quanto à  pretensão de se  garant i r  o  retorno ao 
serv iço em decorrência  da dispensa dos empregados durante  o  
Governo Co l lo r,  i sto  porque fo i  conced ida an ist ia  aos autores,  
com fundamento na Le i  n .  8 .878/84.  
( . . . )  
A questão posta nos autos para aná l i se  e  ju lgamento em sede  
recursa l  d iz  respeito  à  poss ib i l idade de  assegurar aos  
impetrantes  todos  os d i re i tos íns itos à  anist ia  e  à  qua l idade de  
serv idores públ icos,  p revistos na Le i  n .  8.112/90 e  demais 
legis lação em v igor.  
De acordo com as normas const i tuc ionais,  os serv idores púb l icos  
c iv i s  da União em exerc íc io  na data da promulgação da  
Const itu ição,  há pe lo  menos c inco anos cont inuados,  e  que  não  
tenham sido  admit idos na forma regulada  no art .  37 da  
Const itu ição,  fo ram  considerados estáveis  no serv iço públ ico.  Ou 
seja,  a  Carta  Magna  prev iu  exceção  à  regra  do  art .  37,  
inex ist indo a fronta à  mesma na hipótese em que os servidores 
não concursados permaneceram no  serviço públ ico,  qua ndo 
cumpridos  os  requ is itos  do art .  19 do  ADCT da CR/88.  A própr ia  
Le i  n .  8.112/90 submeteu ao reg ime juríd ico  estatutário  federa l  
os ant igos servidores ce let i stas da UNIÃO,  assim:  
( . . . ) .  
Ass im,  a  qual idade de servidor púb l ico  federa l  não é  i l id ida pe la  
c ircunstânc ia  de o  interessado ter s ido contratado antes da  
promulgação da Carta  Fundamenta l  de 1988,  mesmo sem 
concurso  públ ico,  ex igência  inexistente para  os ce le t i stas de  
então.  
Os servidores que estavam em exerc íc io  na data da promulgação  
da Const i tu ição  há  pe lo  menos c inco anos cont inuados (art .  19 
do ADCT da CR/88)  passaram a ser cons iderados  estáve is .  
Af igurou -se de f lagrante i legal idade a demissão dos serv idores  
que adquir i ram a  estabi l idade anômala  por expressa  
determinação  const ituc ional .  
Tanto assi m que a  Le i  n .  8.878/94,  concedendo anist ia ,  ve io  
reparar a  s i tuação daqueles que,  mesmo detendo estabi l idade,  
fo ram despedidos  ou d ispensados de seus empregos,  ass im:  ( . . . ) .   
Tendo s ido anist iados os servidores impetrantes,  p resume -se que  
encontravam -se em si tuação regular possuindo  estabi l idade no 
serv iço  públ ico,  nos termos const ituc ionais.  Ademais,  deve ser 
cons iderado  que a  an ist ia  tem o condão de apagar todos os 
efe i tos do ato de  demissão,  restabe lecendo  o  status  quo ante.  
Diante ta is  fundamentos,  ver i f ico  ser i legal  o  tratamento  
diferenc iado d ispensado aos impetrantes pe lo  Ministér io  da  
Agricu ltura e  do Abastec imento,  que desempenham idênt icas  
funções  de outros serv idores que não foram demit idos e  
poster iormente  an ist iados.  
A jur isprudência desta Corte já  assentou entendimento de que  
os  serv idores  an ist iados devem integrar os  quadros da  
Administração  Públ ica sob a ég ide do Regime Jur íd ico Único .  
( . . . )  
Em suma: os  impetrantes  que já  foram re integrados ao serv iço  
públ ico devem ser reenquadrados no re g ime jur íd ico ún ico e  
estendidas todas as  prerrogat ivas  funcionais  reconhecidas aos  
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demais  serv idores,  bem como o enquadramento no P lano  de  
Cargos  e  Sa lár ios .  
Ressa lte -se que ao adotar tal  entendimento inex iste  qualquer  
afronta à Le i  n .  8 .878/94 ou  aos  art igos  37  da CR/88 e  19 de 
seu ADCT”  ( f ls .  194 -197 –  gr i fos nossos) .  
Decid ir  de modo d iverso do que assentado  nas instânc ias  
precedentes depender ia  do reexame de provas,  o  que não pode 
ser  adotado  em recurso  ext raordinár io,  nos termos da Súmula n.  
279 deste  Supremo Tr ibunal  Federa l .  
O novo exame do ju lgado impugnado ex ig ir ia ,  a inda,  a  anál i se  
prévia  de leg is lação  apl icada  à  espéc ie (Lei  n .  8.878/1994).  
Ass im,  a  a legada contrar iedade à  Const i tu ição da Repúbl ica ,  se 
t ivesse ocorr ido,  ser ia  indi reta,  o  que não v iabi l iza  o  
processamento do recurso   extraord inár io :  
“AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO  EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO.  ANISTIA.  EFEITOS  FINANCEIROS.  PROGRESSÃO 
FUNCIONAL.  LE I  N.  8.878/94.  MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.  
AGRAVO IMPROVIDO.  
 
I  –  O acórdão recorr ido  dec id iu  a  questão posta nos autos com  
fundamento  na interpretação da leg is lação in fraconst ituc ional  
apl icáve l  à  espéc ie  (Le i  n .  8.878/1994).  Dessa forma,  o  exame da  
alegada ofensa ao texto const i tuc ional  envolve a  reaná l i se  da  
interpretação dada àquela norma pe lo  ju ízo  a  quo.  A a fronta à  
Const itu ição,  se  ocorrente,  seria  indi reta.  Incab íve l ,  portanto ,  o  
recurso ext raordinário .  I I  –  Agravo regimenta l  improv ido ”  (ARE  
656.411 -AgR,  Relator  o  Min istro  R icardo  Lewandowsk i ,  Segunda 
Turma,  DJe 7.12.2011) .  A decisão agra vada,  embasada nos dados 
constantes do acórdão  recorr ido,  harmoniza -se com a  
jur i sprudênc ia  deste Supremo Tr ibuna l ,  razão pela  qual  nada há 
a  prover  quanto às a legações da  Agravante.  
7.  Pelo exposto ,  nego segu imento a este agravo (art .  544,  § 4º ,  
inc .  I I ,  a l ínea a ,  do  Cód igo  de Processo C ivi l  e  art .  21,  § 1º,  do 
Regimento In terno  do Supremo Tr ibuna l  Federa l) .  
Publique -se.  
Bras í l ia ,  30 de junho de 2013.  
 
Min istra  CÁRMEN LÚCIA  
Relatora  
 

A inconsistência do Parecer JT 01/2007, no particular 

aspecto,  em que considerou que não havia base legal “naquele momento” que 

respaldasse a transposição transversal,  desconsiderando que os anistiados do 

extinto BNCC entraram para os quadros da administra ção por Concurso, feito 

nos moldes da época, diante da vigência da Constituição Federal de 1967 ,  ou 

seja,  se fossem cargos puramente comissionados,  é certo que poderiam ser 

demitidos a qualquer momento. Vide, até mesmo que esses cargos 

comissionados foram transformados em cargos efetivos, antes da CF/88,  ou 
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seja, são todos integrantes da Administração Pública sem qualquer violação a 

CF/1967, que era a vigente à época. Portanto, base legal havia, e há.  

   Não há  violação da exigência de concurso público ,  isto 

porque não se está tratando de investidura originária na Administração Pública, 

mas sim de provimento derivado, em decorrência apenas do retorno dos 

anistiados de entidades extintas na Administração Direta, em face de anistia 

concedida e prevista na Lei nº 8.878/94. Que, veio para corrigir i legalidades e 

não como perdão ou favores.  Nesse sentido, vejamos a decisão em Acórdão da 

SDI-2, no Processo nº TST-RO-1161400-15.2009.5.02.0000, seguinte:  

“EMENTA  

ADMISSÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. OFENSA AOS 
ARTS. 37, I I ,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E 19 
DO ADCT. NÃO CONFIGURAÇÃO. PEDIDO 
IMPROCEDENTE. A Ré foi admitida pelo Autor em 
27/09/1978, sob a égide da ordem constitucional 
anterior a 1988, época em que a Constituição de 1967 
não condicionava o acesso aos empr egos públicos à 
prévia aprovação em concurso público. Tanto era 
possível o recrutamento de servidores não 
concursados no sistema constitucional anterior  que a 
Constituição Federal de 1988 estabeleceu no art.  19 
do ADCT, as condições para que tais  trabalhad ores 
fossem considerados estáveis no serviço público. 
Rigorosamente, o art.  37, I I ,  da Constituição Federal 
de 1988 não foi violado na decisão que o Autor 
pretende rescindir,  uma vez que no julgamento se 
reconheceu que a Ré foi admitida como servidora 
celetista, sob a disciplina da Constituição de 1967, 
quando não havia exigência de sujeição a concurso 
público para o acesso a emprego público .  

Também não há transgressão à norma do art.  19 do 
ADCT da CF de 1988. Na verdade, este dispositivo 
constitucional transitório enfraquece a tese advogada 
na presente ação rescisória, ao fazer expressa 
referência à existência de servidores públicos da 
União não admitidos na forma do art.  37 da Carta de 
1988, conferindo inclusive estabil idade aos que 
contavam mais de 5 (cinco) anos de serviço na data da 
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promulgação da novel Lei Maior (situação em que a 
Recorrida se enquadra segundo consta da decisão 
rescindenda).  

Recurso ordinário não provido.” (destaque)  

 
Encontra-se em tramitação na Câmara Federal  

proposta legislativa que acolhe, com pequena variação, a tese neste texto 
defendida. Trata-se do Projeto de Lei n. 1820/2011, da Deputada Andreia Zito, 
cuja proposição tem por objetivo solucionar o problema, ao acrescentar o art. 
4º-A à Lei n. 8.878/94, redigido nos segu intes termos:  (esse PL nº 1.820/2011, 
não foi apensado ao PL nº 3.486/ ?)  

 
Art .  4º -A -  A an ist ia  a  que se refere esta  Le i  garant irá ,  aos  
demit idos  no per íodo compreendido  entre 16  de março de 1990 
e 31  dezembro  de 1990,  a  re integração e  o  consequente retorno  
ao exerc íc io  de suas at ividades labora is ,  sob a  ég ide do Reg ime 
Jur íd ico Único,  de que t rata  a  Lei  nº 8.112,  de 1990,  desde que 
essa re integração tenha s ido efet ivada no âmbito da  
administração d ireta,  das  autarquias,  inc lusive as em reg ime 
espec ia l ,  ou das fundações públ icas federais.  
 

O projeto legislativo, como se nota, l imita a incidência 
do regime jurídico único a aqueles trabalhadores demitidos até 31 de dezembro 
de 19903.  O correto, contudo, em consonância com o que antes foi exposto, e 
acima de tudo em razão da imposição do art. 39, caput, da Constituição 
Federal,  para f ins de f ixação do vínculo estatutário, é levar em conta apenas a 
natureza do ente público no qual  se concretiza o retorno ao serviço, sem 
qualquer marco temporal retroativo e restritivo  do ato demissionário .   

Se o trabalhador volta ao serviço público no âmbito da 
administração direta, autárquica ou fundacional, independentemente da data 
em que foi demitido, deve ter sua relação funcional regulada pela Lei n. 
8.112/90. Caso contrário, admitir-se-á a dualidade de regimes funcionais, 
vedada, reitere-se, no texto constitucional vigente. Tanto assim que, o Poder 
Executivo emitiu a Medida Provisória nº 747/1994, disciplinando as condições 
para o retorno dos anistiados. Certamente, para os anist iados que retornaram 
na vigência da MP foram feitas as transformações dos empregos em cargos,  
conforme dispõe a Lei nº 8.878/1994, art . 2º  

A própria administração, em momento anterior,  
considerando a transformação dos empregos em cargos públicos, reconheci a 
que o retorno dos anistiados deveria observar o regime estatutário, conforme 

                                                 
3
 O projeto de lei considera, equivocadamente, tal como ressalta da sua exposição de motivos, que a Lei n. 8.112/90 

teve sua vigência iniciada em 1º de janeiro de 1991. No entanto, a referida lei, bem entendido o teor do seu art. 252, 

entrou em vigor no dia de sua publicação (12 de dezembro de 1990), mas seus efeitos financeiros, estes sim, foram 

postergados para o primeiro dia do mês subsequente.    
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Orientação Normativa SRH/MP n. 01, de 14 de março de 2002, cujos itens 6 e 7 
assim especif icavam:  

6.  Assim,  dentro dos l imites  da Le i  nº 8.878,  de 1994,  o  serv idor  
que reun ir  condições para efe ito  do regime jur íd ico da Lei  nº  
8.112,  de  11 de dezembro de 1990,  fará  jus às  vantagens das  
respect ivas categorias funcionais,  cons iderando -se o  per íodo em 
que permaneceram afastados de suas atr ibuições,  como se em 
exercíc io  est ivessem.[si c]  
7.  Para efei to  da apl icação do PARECER/MP/CONJUR/IC nº 0496 -
2.9/2001,  entende -se  por vantagem do reg ime jur íd ico da  Le i  nº 
8.112,  de  1990,  a  t ransformação jur íd ica  da  relação  laboral  
dessa c l ientela  com a  União,  que passa a  ser  regida pela  
refer ida Le i  Estatutár ia ,  a  part i r  da  publ icação do ato  de an ist ia ,  
s i tuação funcional  até então indefin ida no âmbito da  
Admin istração Púb l ica  Federa l  d ireta,  autárqu ica e fundac iona l .  

A Orientação Normativa SRH/MP n. 01/2002, convém 
salientar, somente foi revogada em 2008, conforme art.  15 da Orientação 
Normativa SRH/MP n. 04.  

 
Necessário ressaltar,  ainda, que o art. 37, inciso II ,  da 

Constituição Federa l ,  que veda a investidura em cargo público sem prévia 
aprovação em concurso público, em nada altera a juridicidade do s fundamentos 
antes elencados. Isso porque a situação dos trabalhadores demitidos no 
período compreendido entre 16 de março de 1990 e 30 de setembro de 1992 
não se enquadra no suporte fático dessa norma constitucional. Não se trata de 
uma inicial investidura  em cargo público, mas de ato corretivo de medida 
anterior, considerada contrária à ordem jurídica. A anistia restabelece, no que 
for possível,  o estado jurídico anterior à infringência do direito, mas são 
necessários os devidos ajustes para resguardar u ma outra norma const itucional 
de incidência específica  no caso concreto, que é a que impõe o regime jurídico 
único para os trabalhadores que integram os quadros funcionais da 
administração direta, autárquica e fundacional.  

Cabe examinar,  por f im, a s ituação concreta dos 
trabalhadores anist iados, submetidos à legislação celetista, sob o ponto de 
vista do princípio da vedação ao retrocesso social .   

O constitucionalista português José Joaquim Gomes 
Canotilho 4 assim define o referido princípio:  

 
O princíp io  da  democracia  econômica  e socia l  aponta  para a  
proib ição de retrocesso soc ia l .  A ide ia  aqui  expressa também 
tem s ido designada como proib ição de ‘ contra -revo lução soc ia l ’  
ou da ‘evo lução reaccionár ia ’ .  Com isto quer  d izer -se que os  
d ireitos socia is  e econômi cos  (ex. :  d i reito  dos t rabalhadores,  
d ireito  à  ass istênc ia,  d ireito  à  educação) ,  uma vez  obt ido um 
determinado grau de rea l i zação,  passam a const itu ir ,  
s imultaneamente,  uma garant ia  inst ituciona l  e  um di re ito  

                                                 
4
 Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina, 1998, p. 320-321. 
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subject ivo.  A ‘pro ib ição de ret rocesso soc ia l ’  nada pode fazer  
contra as  recessões e cr ises econômicas  (revers ib i l idade 
fáct ica ) ,  mas o  pr inc ip io  em aná l i se l imita  a  revers ib i l idade dos  
d ireitos adquir idos  (ex . :  segurança socia l ,  subsíd io  de 
desemprego,  prestações de saúde),  em clara  v io lação do 
pr incíp io  da protecção da conf iança e  da segurança dos c idadãos  
no âmbito econômico ,  socia l  e cu ltural ,  e  do núcleo essencia l  da  
ex istênc ia  mínima inerente ao respeito  pela  d ignidade da pessoa  
humana.  O reconhec imento desta proteção de d i re itos  
prestac iona is  de propriedade,  subjet ivamente adqu ir idos,  
const itu i  um l imite ju r íd ico do legis lador e ,  ao mesmo tempo,  
uma obr igação de prossecução de uma pol í t i ca  congruente com 
os d ire itos concretos  e as expectat ivas subject ivamente 
a l i cerçadas.  A v io lação no núcleo esse ncia l  efect ivado just i f i cará 
a  sanção de inconst itucional idade re lat ivamente aniqu i ladora da  
chamada just iça  soc ia l .   

 
A readmissão dos anistiados sob o vínculo contratual,  

bem aval iados os seus efeitos, afronta o princípio da vedação ao retrocesso 
social,  porque restabelece, fática e juridicamente, a dual idade de regimes 
funcionais e ocasiona, em consequência,  tratamento distinto entre 
trabalhadores do serviço público; caracteriza um recuo no processo de 
evolução social ,  uma injustif icável volta a um cenár io jurídico ultrapassado, ao 
recompor um estado histórico que se considerava definit ivamente superado 
pela atual ordem constitucional.  

 
7. Parecer do Ministério Público Federal  
    O Recurso em Mandado de Segurança n. 31.495/DF,  
Relator Ministro Ricardo Lewandowski,  refere-se a um grupo de trabalhadores 
anistiados reintegrados no quadro funcional do Ministério da Ciência e 
Tecnologia sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho -  CLT. À época 
da demissão, durante o Governo Collor, eram empreg ados celetistas da extinta 
Fundação de Tecnologia Industrial .  No mesmo sentido é o Recurso em 
Mandado de Segurança nº 31.721/DF ,  Relator Ministro Luiz Fux.  
    Em ambos os processos, o parecer ministerial 
posiciona-se no sentido de que o retorno de trabalhadores anistiados,  no 
âmbito da administração pública direta, deve se dar sob a regência das regras 
estatutárias .  A superação da desigualitária dualidade de regimes funcionais, a 
partir da atual ordem constitucional, e especialmente com a vigência d a Lei n. 
8.112/90, impede, na atualidade, segundo exposto no parecer, “a 
estratif icação do funcionário em determinada disciplina legal” (no caso, a CLT).  
    O órgão do Ministério Público Federal  considera que a 
correção da i legalidade anterior (demissão  dos trabalhadores) não pode gerar,  
agora,  uma nova i legalidade (readmissão por regime diferenciado), conforme 
se confere na seguinte passagem:  

“Nesse contexto ,  ver i f i ca -se que a  Administ ração Púb l ica  
Federal ,  conquanto tenha pretendido corr ig ir  a to descon forme,  
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acabou por incid ir  em nova i lega l idade,  determinando a  
ret roação da s ituação funcional  a  status quo ante,  relat ivo à  
época das demissões,  mas,  superado pelas s ign if icat ivas 
mudanças sofr idas ao longo dos anos.  Manteve,  em verdade,  as  
carre iras ‘enge ssadas’  e  cr iou categoria  i so lada  de func ionários  
públ icos,  com âmbito mais restr ito  de garant ias  –  sem aparente  
discr imen lóg ico”.  
 

    Esse entendimento reforça manifestação anterior da 
Assessoria Jurídica Nacional, que embasou ofício da CONDSEF direci onado às 
autoridades federais competentes, ocasião em que foi defendida a 
inconstitucional idade da readmissão de anistiados, sob o regime contratual,  na 
administração direta, em autarquias e em fundações:  

 
“Pelo que fo i  exposto acima,  f ica  evidente  que a  ordem jur íd ica  
veda a  coexistênc ia  de reg imes d i ferenc iados para os serv idores  
ocupantes  de cargos  da administ ração  d i reta,  autárqu ica e 
fundaciona l .  Em vista  d isso,  a readm issão de trabalhadores  
anist iados  sob  o  regim e de  contr ato  de trabalho, para  integr ar  
os quadros  func ionais  dessas entidades públ icas ,  é  
incompat íve l  com o  texto const i tuc ional  em  v igente ,  porque 
essa opção do admin ist rador públ ico restabelece a  dupl ic idade 
de fundamento jur íd ico incidente nas re lações entre a  
administração e seus traba lhadores”  (gr i fos  or ig ina is) .  

 
    Mais adiante inclusive foi sal ientado o retrocesso 
social que acarretaria entendimento em sentido contrário:  

“A readmissão  dos anist iados  sob o  vínculo contratua l ,  bem 
ava l iados os seus efe itos,  a fronta o  pr inc íp i o  da vedação ao 
ret rocesso soc ia l ,  porque restabelece,  fá t ica  e  jur id icamente,  a  
dual idade de regimes funcionais  e ocasiona,  em consequência,  
tratamento d ist into entre trabalhadores do serv iço públ ico;  
caracter iza  um recuo no processo de evolução socia l ,  u ma 
in just i f icável  volta  a  um cenário  jur íd ico  u ltrapassado,  ao  
recompor um estado histór ico que se considerava 
defin it ivamente superado pela  atua l  ordem const itucional” .    

 
8. Decisão do Superior Tribunal de Justiça  
    A decisão proferida pelo STJ, em 18 de novembro de 
2010, no Recurso Especial  n. 507.536/DF ,  Relator Ministro Jorge Mussi,  versa 
sobre questão jurídica que tangencia a problemática dos trabalhadores 
anistiados, mas é possível  extrair  de seus fundamentos ele mentos a favor do 
direito desses trabalhadores.  
    Destacam-se algumas partes da ementa do julgado:  
 

“DIREITO ADMINISTRATIVO.  CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL.  NATUREZA JURÍDICA.  AUTARQUIAS 
CORPORATIVAS.  REGIME DE CONTRATAÇÃO DE SEUS 
EMPREGADOS.  INCIDÊNCIA DA LEI  N .  8.112/90.   
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1.  A at iv idade de f i scal i zação do exercíc io  prof i ss ional  é estatal ,  
nos t ermos dos arts.  5º,  XI I I ,  21,  XXIV,  e 22,  X IV ,  da Const itu ição  
Federal ,  motivo pelo qual  as ent idades que exercem esse  
controle têm função t ip icamente públ ica  e,  por  i sso,  possuem 
natureza jur íd ica  de autarquia,  su jeitando -se ao regime jur íd ico 
de d irei to  púb l ico .  Precedentes do  STJ e do STF .  
[ . . . ]  
3.  O § 1º do art .  253 da Le i  n .  8.112/90 regu lamentou o d isposto  
na Const itu ição,  fazendo com que os funcionár ios celet i stas das 
autarquias federa is  passassem a serv idores estatutár ios,  
afastando a  poss ib i l idade de contratação em reg ime pr ivado.  
[ . . . ]  
8.  Recurso especia l  p rovido para conceder  a  segurança e  
determinar  que os impetrados,  com exceção da OAB,  tomem as  
providências  cabíveis  para a  implantação do  reg ime jur íd ico 
único no  âmbito  dos conselhos  de f i sca l i z ação prof i ss ional ,  
inc id indo no caso a  ressa lva cont ida no ju lgamento da ADI  n .  
2.135 MC/DF” .  

 
    Os Ministros da Quinta Turma do STJ f irmaram posição 
no sentido de que os trabalhadores dos conselhos de f iscalização profissional 5 
estão sujeitos à normatização estatutária, consolidada na Lei  n. 8.112/90.       
    O fundamento precípuo da decisão encontra -se na 
natureza jurídica e f inalística dessas entidades. Elas se caracterizam como 
autarquias,  pois a f iscal ização do exercício profissional é atividade 
essencialmente estatal. Em razão da configuração autárquica dos conselhos 
f iscalizatórios,  os seus trabalhadores devem ter sua relação funcional 
submetida ao  Regime Jurídico Único .  
    Segundo exposto no julgado, e nos termos de 
precedente do STF (ADI n. 3026), a única exceção a essa regra, em que pesem 
suas atribuições institucionais de controle profissional, é a Ordem dos 
Advogados do Brasil ,  que é uma entidade autônoma e in dependente do Poder 
Público.  
    Ainda que referente a um contexto jurídico  específ ico, 
nas razões decisórias está expressa a reafirmação da impossibil idade do regime 
contratual (celetista) nos quadros funcionais da administração direta,  
autárquica e fundacional, na exata dicção do art . 39, caput, da Constituição 
Federal 6,  conforme se confere no voto condutor do julgado:  
 

“Dessa forma,  após todas as  mudanças sofr idas ,  subs iste,  para a  
administração púb l ica  d ireta,  autárqu ica e  fundacional ,  a  
obr igator iedade de adoção do regime jur íd ico único,  
ressa lvadas  as s i tuações conso l idadas na v igência  da leg is lação  
edi tada nos termos da emenda declarada suspensa”.  

 

                                                 
5
 São demandados no processo os Conselhos Federais de Psicologia, de Medicina, de Economia, de Química, de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, de Odontologia, dos Representantes Comerciais e de Estatística. 
6
 Na sua redação original, atualmente em vigor, conforme decidido cautelarmente pelo STF na ADI 2135.  
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Esse entendimento vem ao encontro do direito dos 
trabalhadores anistiados que retornaram ao serviço público federal.  

Portanto, constata-se que os anistiados celetistas, 
empregados públicos da FUNAS(E)A e trabalhadores dos Conselhos Federais 
têm direito ao enquadramento na Lei  nº 8.112/90, conforme fundamentos 
tecidos anteriormente.   
     
9. Conclusões  

À vista dos argumentos acima expostos e tendo em 
conta a necessidade de resguardar a regra constitucional (art. 39, caput) que 
determina a observância de regime funcional unif icado no âmbito da 
administração pública direta, autárquica e fundacional, conclui -se o seguinte:  

a) os trabalhadores anistiados, que  eram titulares de 
cargo de provimento efetivo à época da exoneração, demissão ou dispensa,  
regidos pela Lei n. 1.711/52, devem ter seu vínculo funcional agora regido pela 
Lei n. 8.112/90;  

b)  aqueles que eram empregados de empresas públicas 
ou de sociedades de economia mista , mas, no ato de readmissão, venham a 
exercer suas atividades no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica ou fundacional deverão ser submetidos ao vínculo estatutário;  

c)  os anistiados que eram empregados da 
administração pública federal  direta,  autárquica ou fundacional  igualmente 
devem ser submetidos à Lei n. 8.112/90, porque este diploma legal 
transformou os empregos daquelas entidades em cargos públicos;  

d)  os empregados de empresas públicas ou de 
sociedades de economia mista extinta s, l iquidadas ou privatizadas,  em que 
houve a absorção das atividades,  cujo retorno ao serviço público ocorra em 
órgãos integrantes da administração pública federal direta, autárquica ou 
fundacional também devem ter sua relação funcional regida pela Lei n.  
8.112/90, porque houve a transformação dos empregos em cargos ;  
     e)  a única hipótese em que se mostra cabível  a 
readmissão pelo regime celet ista é aquela em que o trabalhador, antes do ato 
rescisório, era empregado de empresa pública ou de sociedade d e economia 
mista e, no seu retorno, venha a exercer suas atividades profissionais  na 
entidade preexistente ou em outra de mesma natureza jurídica;  

f)  Os pareceres do Ministério Público,  proferidos no 
Recurso em Mandado de Segurança nº 31.495/DF  e nº 31.721/DF, posicionam-
se no sentido de que o retorno de trabalhadores anistiados, no âmbito da 
administração pública direta, deve se dar sob a regência das regras 
estatutárias;  

g)  A decisão do STJ, no Recurso Especial nº 
507.536/DF ,  em que foi Relator o Ministro Jorge Mussi,  versa sobre questão 
jurídica que tangencia a problemática dos trabalhadores anistiados, sendo 
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possível extrair de seus fundamentos elementos a favor do direito desses 
trabalhadores.  

h)  O Supremo Tribunal Federal  no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 742.638 e Recurso Extraordinário 594.233, 
reconheceram o direito dos anistiados ao enquadramento no RJU.  
 
10. Do pedido 

Por todo o exposto, a Confederação dos Trabalhadores 
no Serviço Público Federal –  CONDSEF requer que sejam adotadas as 
providencias cabíveis para que os trabalhadores anistiados celetistas  que 
retornaram para administração direta  sejam enquadrados na Lei nº 8.112/90 , 
em razão dos fundamentos acima explanados.  

 
Desde já ,  agradecemos o pronto atendimento que nos 

for dedicado.  
 

 
Atenciosamente,  

 
 
 
 

Secretário-Geral/CONDSEF 
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